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			PREFÁCIO

			Sidney Stahl1

			Muito me honrou o convite para prefaciar esta obra, não somente pela admiração que tenho pelo autor, brilhante advogado, mas também pela alegria de tê-la lido antecipadamente.

			Também me deliciei com as suas lições, claras e objetivas.

			O assunto tratado é pouco explorado pela doutrina, como se as associações tivessem menos importância que as sociedades empresariais.

			Costumo dizer que as associações civis sem fins econômicos são “manus múnus”: são manus no sentido de serem longa manus do Estado, executando funções e políticas que são obrigações do ente público, mas, para essas, são missões; e são um múnus porque agem atreladas aos seus objetivos, de modo a não perder a condição de associações civis sem fins econômicos.

			Associações civis estão no começo de tudo, digo sem exagero. Thomas Hobbes, em Leviatã, já apontava que “o medo da opressão predispõe os homens para antecipar-se, procurando ajuda na associação, pois não há outra maneira de assegurar a vida e a liberdade”, e não era outra a não ser a associação civil. Surgem elas antes do próprio Estado, não podendo minorarmos a sua importância.

			Cruzamos, quase sem perceber, com os resultados de uma centena delas no nosso dia a dia e não lhes damos atenção. Cito, só para não deixar o comentário vazio, a ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas; o ETCO – Instituto Brasileiro de Ética Concorrencial; as APAEs – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais; e as Santas Casas.

			The Catcher in the Rye, “O Apanhador no Campo de Centeio”, é um romance do escritor J.D. Salinger, um dos mais lidos clássicos da literatura. Quem já se deu ao trabalho de examinar o título se confronta com um sério enigma. “The catcher in the rye” foi traduzido como “O apanhador no campo de centeio”, uma impropriedade da literalidade da tradução.

			O “catcher” é o receptor no jogo de beisebol (baseball), o jogador que fica posicionado atrás da home plate, atrás do rebatedor. O sentido do título em inglês é “o pegador no campo de beisebol” e se refere não somente ao pegador em si, mas à sua posição privilegiada. Pelas regras, o catcher, o receptor, é o único jogador a quem é permitido ficar no território de falta quando um arremesso é lançado, assim pode ver o campo inteiro e, portanto, está na melhor posição para dirigir e liderar os outros jogadores num lance.

			Daniel Rejman foi o catcher, posicionando-se no melhor lugar para ver o jogo e nos traz, com Associações Civis: funcionamento e atividades numa visão multidisciplinar, um apanhado amplo do conhecimento e da vida das Associações Civis, com uma linguagem direta e acessível. Serve tanto para os operadores de Direito, quanto para os demais atores da sociedade.

			Esse livro vai contribuir genuinamente para a compreensão do assunto.

			Desejo uma excelente leitura a todos.

			PRÓLOGO

			Tarsila Ferro De La Bandera Arcos2

			As Associações, certamente não são tema frequente em doutrinas e jurisprudência. A uma, porque poucos realmente a conhecem, na sua formação, estruturação e funcionamento e, a duas, porque não contêm o requinte e a densidade em termos legislativos e jurisprudenciais que os demais institutos jurídicos e societários.

			Pudera! O Código Civil traz apenas 9 artigos dedicados às Associações (artigo 53 a 61) ao passo que as Sociedades são tratadas em todo o Livro II da Parte Especial do Código Civil.

			Porém, como este livro que você começará a ler demonstra com profundidade, as Associações deixaram de ser o patinho feio dos tipos associativos. O formato e o funcionamento que tradicionalmente eram atribuídos às Associações mudaram, ao longo dos anos, e foram aprimorados com o desenvolvimento da sociedade e dos negócios. Frequentemente encontramos as Associações com foco em desenvolvimento, pesquisa e tecnologia em parceria com o meio acadêmico, o setor público e o empresariado. Mais frequente também é o seu uso como berço de desenvolvimento de novos negócios em tecnologia, motivado pelo boom de startups.

			O objetivo do livro do querido Daniel é tirar o véu das Associações, para que possam ser compreendidas como entidades de direito civil, que podem ir além dos fins sociais, culturais, assistenciais, artísticos, religiosos etc. O autor chama a atenção para (e mostra) como as Associações podem e devem atuar e desenvolver atividades econômicas, sem que deixem de ter fins não econômicos.

			A partir do Capítulo 5, o autor inicia seu aprofundamento literário e discorre sobre a finalidade das associações sem fins econômicos e sua distinção dos demais institutos, como as fundações e sua necessária finalidade social, as sociedades civis e as sociedades empresárias de objetivo lucrativo.

			No Capítulo 6, o autor apresenta também a diferenciação entre atividades econômicas sem fins lucrativos e atividades com fins lucrativos para justificar o grande questionamento da doutrina e jurisprudência tributárias sobre a aplicabilidade ou não da lei que estabelece o PLR ( Participação nos Lucros e Resultados). Certamente, um debate interessantíssimo que ainda merece ser enriquecido pelos estudiosos da matéria.

			A partir do Capítulo 7, mediante fundamentada análise, o autor demonstra que as Associações não podem ser incondicionalmente enquadradas ou classificadas como entidades do Terceiro Setor.

			A questão tributária e os benefícios fiscais novamente permeiam a análise, servindo de guia relevantíssimo no auxílio do intérprete na aplicação da norma tributária às entidades do Terceiro Setor.

			O Marco Regulatório das Organizações Sociais Civis é tratado a partir do Capítulo 8 e o paralelo é feito com a regulamentação das Organizações Sociais (OS) e as Organizações Sociais e de Interesse Público (OSCIPs), existente há pelo menos 20 anos. Dados históricos e estatísticos recheiam o trabalho e demonstram como o Terceiro Setor é responsável pela empregabilidade de milhares de cidadãos brasileiros.

			O autor aprofunda então sua pesquisa, quando trata da finalidade altruísta das Associações como pré-requisito para serem qualificadas como entidades do Terceiro Setor, sendo esse fim desnecessário, se a associação não almejar a certificação como OS ou OSCIP.

			A remuneração dos dirigentes das entidades sem fins econômicos passa a ser tratada a partir do Capítulo 11. Assunto extremamente debatido e sempre atual, especialmente quando tratado sob a ótica dos princípios e das boas práticas de gestão e governança corporativas. Sim, às Associações também se aplicam as boas práticas de governança, mote para seu desenvolvimento sustentável.

			A imunidade e as isenções tributárias aplicáveis às Associações sem fins econômicos são tratadas a partir do próximo capítulo, trazendo boas reflexões sobre o tema, que demonstra complexidade e consequente diversidade de julgamentos por parte dos tribunais superiores. O embate entre fisco e contribuinte surge no momento em que as brechas da norma sofrem interpretações díspares, devendo ser solucionado apenas pelo Poder Judiciário. A antiga e ultrapassada discussão entre resultado financeiro de atividade-meio X atividade-fim na determinação da incidência do tributo já deveria ter sido superada, como demonstra o autor.

			Não menos importante e densa é a discussão acerca da aplicabilidade da Lei Anticoncorrencial Brasileira às Associações. Com embasamento doutrinário e jurisprudencial, o autor muito bem discorre sobre as diferentes visões sobre o tema e sobre como o fisco encara essa questão. Aliás, o Capítulo 16 deste livro traz importantes decisões do fisco brasileiro sobre o tema, o que serve de norte para o estudante e curioso acerca do assunto seguir adiante na sua leitura.

			Por fim, utilizando sua rica experiência profissional e acadêmica, o autor, que atua nesse setor, trata especificamente do caso das Associações com foco em desenvolvimento, pesquisa e tecnologia, encarando todos os desafios apresentados pela Lei de Informática e inúmeras regulamentações regionais de incentivos sobre o tema. O aspecto tributário está sempre presente em sua profunda análise, o que nos direciona e incentiva a estudar mais e mais o assunto.

			Sem sombra de dúvida, nas palavras de Daniel, “o desenvolvimento econômico gerado pelo exercício das Associações produz desenvolvimento social, ambos estão interligados e acabam gerando produção para o crescimento do país”. Sobre o rico tema das Associações sem fins econômicos, há ainda muito trabalho a ser feito, para o que, certamente, Daniel terá plenas condições de contribuir e desenvolver no seu brilhante caminho.

			INTRODUÇÃO

			Acerca dos tipos associativos, muito se fala, e encontra-se demasiado material bibliográfico, além de cursos, especializações, legislação e jurisprudência sobre o tema. No entanto, em comparação, a respeito das associações para fins não econômicos há pouco material e debate, bem como legislação – o que é um fato curioso, pois as associações têm uma grande importância no desenvolvimento socioeconômico do país.

			Muito do que se aprende sobre associações e seus reflexos legais sobre operações cotidianas acaba sendo destrinchado, no dia a dia, por quem atua nesse tipo de organização, esteja em uma posição mais estratégica da organização ou na de consultoria jurídica, e que precisa, portanto, buscar segurança jurídica sobre diversos aspectos, tais como: qual finalidade ou missão deve ter a organização ao se constituir; quais atividades pode prestar; os tipos de investimentos em que pode aplicar; que tipo de parcerias pode firmar e com quais parceiros, se de mesma natureza jurídica ou de diversa (como sociedades empresárias).

			Enfim, são inúmeros exemplos de operações que o profissional em uma posição mais estratégica, envolvido na organização, precisa conhecer para decidir qual caminho deve tomar a associação. Respeitados os requisitos legais para a configuração da finalidade da associação e seu modus operandi, e tendo sido decididos os rumos que a associação trilhará, deverá se considerar, ainda, na falta de legislação que se possa buscar como um norte: o entendimento jurisprudencial; eventuais consultas à Receita Federal (caso a decisão seja por um caminho mais conservador com riscos mitigados ou calculados); discussões na comunidade jurídica e debates de especialistas na matéria. Então, após analisar o conjunto de material coletado e diante do grau de segurança jurídica a ser adotado, se poderá decidir sob quais formato e modelo de negócios deverá operar a organização.

			Esse conhecimento não deve estar presente apenas nos profissionais mais envolvidos nas atividades rotineiras da organização, mas, também, nos associados que são os primeiros a decidir pela constituição da organização. São eles que que decidem os passos da associação desde o primeiro momento, ou seja, desde quando redigem seu estatuto social.

			Quanto mais se conhecer sobre os direitos e deveres de uma associação, melhor será para que os administradores da associação, ou mesmo a assembleia geral de associados, possam trabalhar para mitigar riscos, ao mesmo tempo em que podem trabalhar com o suporte do seu jurídico para, juntos, compor soluções de modo a satisfazer interesses, sejam sociais, em uma amplitude de coletividade, sejam em um âmbito particular, a fim de atender os interesses dos associados.

			Fica no limbo uma série de assuntos que o conjunto de pessoas que desejam constituir uma associação precisa ter como um norte para tomar as decisões de como prosseguir. Quanto a isso, precisam ter em mente que, se desejarem seguir pelo caminho de um viés social, terão de tomar uma série de decisões a partir dessa perspectiva; se forem por um viés particular, por sua vez, terão outras iniciativas – e, dentro de cada escolha, os associados precisam conhecer os pormenores dos caminhos que escolheram seguir. Em ambos os casos, atendendo a fins sociais ou particulares, os associados precisam ter ciência de todos os detalhes relativos ao eventual percurso da entidade, desde o primeiro momento, isto é, desde sua criação, até o seu pleno funcionamento.

			A falta de conhecimento sobre o assunto, em diversos setores da sociedade, provoca, ainda, a errada compreensão do que significa uma associação para fins não econômicos. Por vezes, entende-se que não se pode auferir lucro, e, em outras, que essas associações precisam necessariamente estar relacionadas a atividades de assistencialismo ou, então, que elas sobrevivem com dinheiro público ou que não podem prestar serviços, vender produtos, dentre outras restrições. Nada disso é verdade, e, hoje, graças à discussão, como se verá neste trabalho, esse quadro evoluiu bastante. Essa compreensão, que ainda é pouco disseminada no ramo empresarial, pode dificultar a amplitude da atuação da associação no mercado.

			As associações, no seu sentido mais amplo de funcionamento, evoluíram muito, nos últimos anos, e hoje estão muito além do formato tradicional, seja de educação ou de assistência social. A própria liberdade associativa, prevista na Constituição, hoje aplicada para fins tão diversos, só comprova o caráter democrático de tais entidades e, dependendo do caso, de promoção da cidadania.

			Vale esclarecer que as Associações também podem ser designadas pela palavra “Instituto” ou “Instituição”. Aliás não há obrigação legal de que ao registrar o nome da entidade no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) seja necessário incluir qualquer um dos seguintes termos: Associação, Instituto,  Instituição ou Entidade.

			Pode ser escolhido simplesmente um nome sem que seja necessário incluir qualquer um dos termos citados. Exemplo disso é o SiDi que é uma associação sem fins econômicos dedicada à pesquisa, desenvolvimento e inovação na área de desenvolvimento de softwares, inteligência artificial, dentre outros ramos da tecnologia da informação. Anteriormente era denominada Samsung Instituto de Desenvolvimento para a Informática, mas em 2019 passou a se chamar simplesmente SiDi. A maioria das organizações usa algum dos termos mencionados para assim já se identificarem com seu nome, mas não é obrigatório. Vai depender de uma decisão interna da associação. O que se recomenda aqui é que antes mesmo de dar entrada no pedido de constituição no Registro de Pessoas Jurídicas, a associação proteja seu nome via registro de marca no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) e nome de domínio no Registro.Br.

			Neste sentido vale uma busca de anterioridade de ambos para saber se o nome escolhido já existe como marca ou nome de domínio, isto tudo para evitar, futuramente, problemas legais e ser obrigada a mudar de nome, alterando todo seu plano estratégico.

			Hoje, as associações encontram-se em diversos ramos, com destaque, por exemplo, na área da tecnologia, fundamental para o desenvolvimento econômico de um país. Só nesse setor, são incontáveis os benefícios nos âmbitos social, econômico, acadêmico, de capacitação e emprego, do aumento da competitividade industrial, da inovação tecnológica, dentre tantos outros elementos de relevância. Esse exemplo funciona não só no Brasil, como em diversos países que desenvolvem inovação tecnológica, tendo as associações um papel decisivo, tanto em parcerias com universidades, quanto em cooperações com empresas, tendo por resultado o desenvolvimento mercadológico, situações muitas vezes ocasionadas por leis de incentivo fiscal, enfim, um quadro que segue uma tendência global.

			O próprio fato de as associações para fins não econômicos terem, dentre suas obrigações, a de investir integralmente o lucro auferido na própria entidade faz com que essas organizações estejam continuamente se qualificando e capacitando seus recursos humanos. Isso as torna excelentes opções para desenvolvimento de negócios no mercado. Uma vez estabelecidas no mercado, ficam em contato com diversos ramos de Direito dentro do contexto empresarial, tais como Direito Civil, Trabalhista, Tributário, dentre outros.

			Entender que as associações têm liberdade para instituir sua finalidade (desde que lícita), sua missão e seus objetivos, é fundamental para criar a melhor estratégia de negócios sobre como essa organização poderá sobreviver, afinal, essa ação é uma tarefa multidisciplinar que envolve diversos profissionais. Quanto mais todos estes tiverem entendimento sobre os pormenores do funcionamento ou os riscos de uma associação, a posição jurisprudencial, os órgãos fiscalizadores e o embasamento legal que cerca diversos assuntos, melhor, mais segura e mais bem estruturada será a criação da estratégia que possa, inclusive, criar um sistema de gerenciamento de riscos, para os casos que ainda carecerem de maiores esclarecimentos ou fundamentações.

			Ponto importante é entender que, assim como o Direito acompanha mudanças na realidade de um país, ou mesmo seguindo certas tendências globais (o caso da regulamentação da lei geral de privacidade de dados, a internet das coisas e a inteligência artificial, dentre outros), não deverá ser diferente também no ramo tão significativo que se verá neste trabalho, ou seja, o das associações para fins não econômicos.

			

			
				
					1	Sidney Stahl é advogado, pós-graduado em Direito Constitucional e Tributário pela PUC/SP, pós-graduado latu sensu em Administração Contábil e Financeira na Escola de Administração de Empresas da Fundação Getúlio Vargas (CEAG), membro do Conselho Científico da APET – Associação Paulista de Estudos Tributários, corintiano e Ex-Conselheiro da Terceira Seção do CARF – Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

				

				
					2	Formada em Direito pela Universidade Mackenzie, São Paulo-SP (1999), com pós-graduação em Direito Tributário pelo IBET – Instituto Brasileiro de Estudos Tributários, São Paulo-SP (2000), com pós-graduação em Direito da Economia e da Empresa pela FGV (Fundação Getúlio Vargas), São Paulo-SP (2001); Curso de Extensão para Formação de Conselheiros de Administração pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), São Paulo-SP (2011).Membro do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC).
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